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PARTE I 

Disposições gerais 

 

Secção I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Caderno de Encargos 

1. O Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual, nos termos do artigo 42.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

2. Na sequência do presente procedimento, a entidade pública contratante poderá adotar 

o procedimento de ajuste direto, nos termos previstos na alínea a), do n.º1 do artigo 27º 

do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 2.ª 

Objeto 

1. O presente concurso, constituído por 6 (seis) lotes e visa a prestação de serviços de 

limpeza de diversas unidades do SESARAM, EPERAM, com as especificações 

técnicas constantes da memória descritiva em anexo ao presente caderno de 

encargos, e que dele faz parte integrante. 

2. A aquisição insere-se na categoria 90910000-9, descrita como “Serviços de Limpeza”, 

constante do Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (CPV), instituído pelo 

Regulamento (CE) n.º2195/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de 

Novembro de 2002, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 340, de 16 de 

Dezembro de 2002, alterado pelo Regulamento (CE) n.º2151/2003, da Comissão, de 16 

de Dezembro de 2003, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 329, de 17 

de Dezembro de 2003 (retificada pela Retificação publicada no Jornal Oficial da União 

Europeia, n.º L 330, de 18 de Dezembro de 2003) e pelo Regulamento (CE) 

n.º213/2008, da Comissão, de 28 de Novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da 

União Europeia, n.º L 74, de 15 de Março de 2008. 
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Cláusula 3.ª 

Preço base 

Preço base 

O preço base global é de EUR 39.483,00 (trinta e nove mil, quatrocentos e oitenta e 

três euros), o que corresponde ao preço mensal de EUR 13.161,00 (treze mil, cento e 

sessenta e um euros), acrescido do imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em 

vigor, dividido nos seguintes termos: 

 

 

Cláusula 4.ª 

Aspetos da execução do contrato submetidos à concorrência 

Para efeitos do disposto no artigo 42.º do Código dos Contratos Públicos, está submetido à 

concorrência, nos termos do disposto no presente Caderno de Encargos e no Programa do 

Procedimento, o preço. 

 

Secção II 

Contrato 

 

Cláusula 5.ª 

Cláusulas por que se rege o contrato 

1. Nos casos em que a celebração do contrato implique a sua redução a escrito, a 

respetiva minuta é aprovada pelo órgão competente para a decisão de contratar em 

simultâneo com a decisão de adjudicação. 

2. A aprovação da minuta do contrato a celebrar e os ajustamentos propostos pelo órgão 

competente para a decisão de contratar consideram-se aceites pelo adjudicatário 

quando haja aceitação expressa ou quando não haja reclamação nos cinco dias 

subsequentes à respetiva notificação. 

3. As reclamações da minuta do contrato a celebrar só podem ter por fundamento a 

previsão de obrigações que contrariem ou que não constem dos documentos que 

Lotes Descrição Preço base mensal Preço base global

1 Hospital Dr. Nélio Mendonça 3 360,00 €                10 080,00 €                

2 Consulta Erxterna - Auto-Silo 2 884,00 €                8 652,00 €                   

3 Centro de Saúde de Câmara de Lobos 2 989,00 €                8 967,00 €                   

4 Centro de Saúde do Porto Santo 2 912,00 €                8 736,00 €                   

5 Armazém do Lido 370,00 €                    1 110,00 €                   

6
Parque de viaturas do Centro de Saúde do Bom 

Jesus 646,00 €                    1 938,00 €                   

Totais 13 161,00 €             39 483,00 €                
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integram o contrato nos termos do disposto nos nºs 2 e 5 do artigo 96.º do Código dos 

Contratos Públicos ou ainda a recusa dos ajustamentos propostos. 

4. No prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da reclamação, o órgão que aprova a minuta 

do contrato notifica o adjudicatário da sua decisão, equivalendo o silêncio à rejeição da 

reclamação. 

5. Os ajustamentos ao contrato que sejam aceites pelo adjudicatário serão notificados a 

todos os concorrentes cujas propostas não tenham sido excluídas. 

6. O órgão competente para a decisão de contratar comunica ao adjudicatário com a 

antecedência mínima de 5 (cinco) dias, a data, a hora e o local em que ocorrerá a 

outorga do contrato. 

7. Todas as despesas inerentes à celebração do contrato, nomeadamente os 

emolumentos devidos ao Tribunal de Contas, são da responsabilidade do adjudicatário.  

 

 

Cláusula 6.ª 

Prazo de vigência do contrato 

O contrato objeto deste procedimento é válido para o 1.º trimestre de 2021, e produz os 

seus efeitos a partir da data da sua assinatura. 

 

Secção III 

Obrigações contratuais 

 

Cláusula 7.ª 

Obrigações principais do co-contratante 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno 

de encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o co-

contratante as seguintes obrigações principais:  

a) Prestar os serviços nos termos e condições definidos no presente caderno de 

encargos e na memória descritiva em anexo ao mesmo; 

b) Cumprir a periodicidade definida para a realização dos serviços; 

 

Cláusula 8.ª 

Verificação da execução 

1. A verificação da execução tem por finalidade averiguar se o contrato está a ser 

convenientemente executado, nomeadamente a qualidade dos serviços prestados. 
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2. Não obstante o referido no número precedente, no decurso da execução do contrato e 

caso se verifique que os serviços prestados não se mostram conformes com o 

adjudicado, nomeadamente em termos qualidade, o contraente público 

independentemente da possibilidade de aplicação de penalidades previstas neste 

caderno ou de outros meios legais, contactará o co-contratante para que, no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas, tal situação seja devidamente regularizada. 

 

Secção IV 

Incumprimento do contrato 

 

Cláusula 9.ª 

Penalidades 

1. Sem prejuízo da possibilidade de resolução do contrato pelo contraente público nos 

termos do disposto nos artigos 333.º do Código dos Contratos Públicos, aplica-se à 

execução do contrato o disposto nos artigos 325.º e 329.º do Código dos Contratos 

Públicos, nomeadamente: 

a) Em caso de atraso no fornecimento, o contraente público, notificará o co-

contratante para, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, prestar o serviço em 

falta; 

b) O contraente público aplicará ao co-contratante, por cada dia de atraso, uma 

multa correspondente a 0,1% do preço contratual. 

c) Todos os danos colaterais que comprovadamente sejam imputados ao co-

contratante, ser-lhe-ão debitados pelo contraente público até ao limite de 20% 

do preço contratual, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 329º do Código 

dos Contratos Públicos. 

2. Caso o incumprimento das obrigações pelo co-contratante reúna os pressupostos para 

a resolução do contrato, o mesmo cederá a sua posição contratual ao concorrente que, 

no presente procedimento, vier a ser indicado pelo contraente público, por ordem 

sequencial de classificação, nos termos previstos no artigo 318º A do CCP. 

 

 

 

Secção V 

Resolução do contrato 
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Cláusula 10.ª 

Resolução do contrato pelo contraente público 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o 

contraente público, pode resolver o contrato, a título sancionatório, logo que se verifique 

o não cumprimento das condições definidas no presente caderno de encargos, ou 

concretamente, quando ocorram quaisquer das seguintes circunstâncias, por razões 

imputáveis ao co-contratante:  

a) A prestação do serviço se encontre gravemente prejudicada;  

b) O incumprimento, ainda que parcial, da obrigatoriedade da prestação do serviço 

(quando houver atraso ou falta de reposição do bom funcionamento por período 

superior a trinta dias); 

c) O aumento injustificado dos preços; 

d) A prática de actos dolosos ou negligentes que alterem o bom fornecimento;  

e) A obstrução à atuação da entidade a quem compete a verificação da prestação do 

serviço, quando esta é realizada nos termos do presente caderno de encargos;  

f) Não cumprimento das obrigações assumidas em todo o articulado do presente 

caderno de encargos.  

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

enviada ao co-contratante. 

3. A resolução não prejudica o pagamento ao co-contratante dos serviços já realizados em 

conformidade com o contrato.  

 

Cláusula 11.ª 

Resolução por iniciativa do co-contratante 

1. O co-contratante poderá resolver o contrato nos termos previstos na lei.  

2. A resolução do contrato não determina a repetição das prestações já realizadas, 

cessando todas as obrigações do co-contratante ao abrigo do contrato, com exceção 

daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

 

Secção VI 

Casos fortuitos ou de força maior 
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Cláusula 12.ª 

Casos fortuitos ou de força maior 

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se por caso fortuito ou de força 

maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou 

prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente 

exigível contornar ou evitar, for impedido de cumprir as obrigações assumidas no 

contrato.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de 

deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

b) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

c) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve 

ser imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afectadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 

 

 

PARTE II 

CLÁUSULAS ESPECIAIS 

 

Secção I 

Local e Horário da Prestação dos Serviços 
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Cláusula 13.ª 

Local da prestação dos serviços 

Os serviços devem ser prestados nas diversas instalações do SESARAM, EPERAM, 

melhor identificadas na memória descritiva. 

 

Cláusula 14.ª 

Horário da prestação dos serviços 

A prestação de serviços deverá ser efetuada nos horários identificados na memória 

descritiva em anexo ao presente caderno de encargos. 

 

 

Secção II 

Preço contratual 

 

Cláusula 15.ª 

Preço contratual 

1. Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente caderno de encargos, o contraente público 

pagará ao co-contratante o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à 

taxa legal em vigor. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, 

nomeadamente os relativos ao transporte para o respetivo local de entrega, as 

despesas inerentes à celebração do contrato, nomeadamente caução, quando 

aplicável, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 

registadas, patentes ou licenças. 

 

Cláusula 16.ª 

Revisão de preços 

Os preços propostos pelo adjudicatário deverão manter-se válidos durante todo o período 

de duração do contrato, não sendo admitida a revisão dos mesmos. 
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Secção III 

Pagamento 

 

Cláusula 17.ª 

Condições de pagamento 

1. Para efeitos de pagamento, o cocontratante deve apresentar ao contraente público a 

correspondente fatura, a qual só poderá ser emitida após o cumprimento da obrigação 

respetiva. 

2. A fatura deverá ser emitida em nome do contraente público, com referência aos 

documentos que lhe deram origem, isto é, deve especificar o número da nota de 

encomenda e número de compromisso, bem como tem de conter a descrição do 

objeto (Bem, serviço, etc) a que respeita,  as quantidades, os preços unitários e o 

preço total, sob pena de ser liminarmente devolvida. 

3. O pagamento terá lugar no prazo de 60 (sessenta) dias após a entrega da respetiva 

fatura devidamente emitida, designadamente nos termos do número anterior. 

4. Em caso de incumprimento da obrigação estabelecida no número anterior são devidos 

juros moratórios nos termos da lei. 

5. Em caso de discordância por parte do contraente público, quanto aos valores indicados 

na fatura, deve este comunicar ao cocontratante, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o cocontratante obrigado a prestar os esclarecimentos 

necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

6. Não são admitidos adiantamentos por conta do fornecimento a efetuar. 

 

 

PARTE III 

Disposições finais 

 

Secção I 

Proteção de Dados 

 

Cláusula 18.ª 

Proteção de dados 

 

1. O cocontratante está obrigado a um dever de confidencialidade e sigilo relativamente a 

toda a Informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por virtude ou em 
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consequência das relações profissionais que manterá com o SESARAM, EPERAM, 

devendo assegurar-se de que os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de 

serviços que, no exercício das suas funções, tenham acesso e/ou conhecimento da 

informação e/ou dos dados pessoais tratados, se encontram eles próprios 

contratualmente obrigados a sigilo profissional. 

2. O cocontratante não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a que tenha 

acesso, para fins distintos do seu fornecimento/prestação de serviços ao SESARAM, 

EPERAM, não podendo, transmiti-los a terceiros. 

3. O dever de confidencialidade e as demais obrigações previstas na presente cláusula 

deverão permanecer em vigor mesmo após o termo das relações profissionais entre o 

cocontratante e o SESARAM, EPERAM 

4. Mediante solicitação, por escrito pelo SESARAM, EPERAM, o cocontratante devolverá 

todos os documentos, registos e cópias que contenham informação e/ou dados 

pessoais a que tenha tido acesso no âmbito da execução do contrato. 

5. Mesmo que não seja solicitado, no final do contrato o cocontratante deverá proceder à 

eliminação dos dados pessoais, salvo se outro prazo de conservação se aplicar ao tipo 

de dados pessoais. 

6. Em caso de perda ou acesso indevido à informação e/ou dados pessoais ou parte 

deles, o cocontratante notificará imediatamente o SESARAM, EPERAM, sem prejuízo 

das obrigações que sobre si impendam. 

 

 

Secção II 

Comunicações e notificações 

 

Cláusula 19.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do 

Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 

identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 
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Secção III 

Contagem dos prazos 

 

Cláusula 20.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, não se suspendendo aos sábados, 

domingos e dias feriados. 

 

  

Secção IV 

Legislação aplicável 

 

Cláusula 21.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa, em particular pelo Código dos Contratos 

Públicos. 

 

 

 

SECÇÃO V 

Resolução de litígios 

 

Cláusula 23.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência 

do Tribunal de Jurisdição Administrativa com sede no Funchal, com expressa renúncia a 

qualquer outro. 
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5E5ARAM,,,;i::.
Servìço de Saúde da RAMrpetnu

BEÛI¡trD AUTÓilOI'/'. OA MADEf R¡I

Pnnsr¡,ÇÃo DE $ERvrços. DE l,rn¿rrzR No SESARAM, EP'ERAIVÍ

An¡es CovruNs

o Especificações técnicas/memória descritiva

1, - A limpeza dos serviços abaixo mencionados inclui todos os espaços pertencentes
aos mesmos, inclusive corredores, escadarias de ligação a outros pisos, elevadores, halls de

entrada e saídas de emergência.

2 - Ern caso de ampliação da estrufura física de algum serviço, os novos espaços

estão incluídos e pertencem ao mesmo, neste seguimento, também devem ser limpos pelo
prestador de serviço sem custos adicionais ao contrato inicial. Os orçamentos apresentados
devem ptever estas situações, de forma a que, não hajam alterações no orçamento
inicialmente previsto.

3 - Todos os produtos e equipamentos necessários à execução das tarefas devem
ficar a encargo do prestador de serviços de limpeza. Os materiais utilizados nas limpezas
como os panos e as mopas sao tratados e substituídos diariamente por artigos limpos.

4 - Caso haja algum elemento destacado para a limpeza de um serviço, que não
apresente perfil adequado à execução de funções, este deve ser imediatamente substituído
por outro colaborador pertencente à entidade adjudicatária. Todos os trabalhadores da

funcões. e aoresentam iunto do fardamento cartão de identificacão.

5-
colaboradores, e não compromete arealízação dos trabalhos propostos no contrato.

6 - O SESARAM, E.P.E. e a entidade prestadora de serviços de limpeza devem
reunir 1, vezfmês., com o intuito de ser apresentado um relatório técnico mensal da
prestação do serviço com os respetivos Planos de Trabalho e com informação detalhada dos

trabalhos efetuados nos Serviços. Este relatório deve ser entregue aos responsáveis pelos
Serviços.

7 - Importa salientar que, deve existir sensibilidade para a prestação de serviços de

limpeza em Unidades de Saúde, e caso sejam dadas algumas orientações pelos
responsáveis dos serviços, para a melhoria do serviço prestado, as mesmas devem ser

aplicadas, atendendo às normas em vigor na Instituição.

I - A frequência de limpeza de wc's deve ser efectuada de acordo com a utilização
do serviço.
mínimo 2vezes por dia. No caso de wc's destinados a doentes alirnpeza deve ser realizada
no mínimo 3 vezes por dia.

5EÉÂRA¡¡. ËFEllÅM . Aÿ. Luí Carroe¡, N{ 57 . ?004-514. Funchal ' Madsira
-fqLef.t ??1 7çì? é0n " Faxr 2ÿ.1 Z0ÿ 601 - ww\rr'"søsarãn1.pt , ÊùntritruìntÈ; 51 1 228 848
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5Ë5ARAM,,,-^i:å'
Serviço de Saúde da RAMeprn¡ir¡

RrGtÃD AUfót{út¡A DA MADErRÂ

Definições:

Limpeza diária - Inclui limpeza do pavimento, limpeza do pó do mobiliário e recolha de

resíduos.
Limpeza diária (wc's) - Inclui limpeza das loiças sanitárias, limpeza do pavimento,limpeza
de espelhos e recolha de reslduos e reposição de consumíveis (papel higiénico, toalhetes e

sabão das mãos).
Limpeza geral mensal - Inclui limpeza do pavimento com máquina, limpeza do pó e

afastamento do mobiliârio, Iirnpeza de vidros e estores (interior e exterior), limpeza dos

parapeitos das janelas e limpeza de rodapés e rodamacas.
Limpeza geral mensal (wc's) - Inclui limpeza do pavimento com máquina, limpeza das

1oiças sanitárias, ltrnpeza de azulejos ,lirnpeza de vidros (interior e exterior) e limpeza dos
parapeitos das janelas.

Lorn 1" - Hoserrer Dn. NÉrro Mnxnoruça

Frequência: Diária e limpeza geral mensal

o Edifício Núcleo de Apoio ao HNM (Conselho de Administração, Recursos Humanos,
Financeiros, Tesouraria, Serviço Jurídico, Secretaria Geral)

- L3 wc's
- 2 salas de reuniões
- L sala de assistentes técnicos
- 30 gabinetes
- 3 copas
- 8 arquivos
-2halYs de entrada
- 2 arrecadações
- L vestiário
- L elevador
- L escada de acesso
- L entrada exterior ao edifício
- portas, paredes, tectos interiores e fontes de iluminação
- rodapés e alisares
- vidros e caixilharia (interior e exterior)
- estores

Número de trabalhadores e horários

3 (-)

N.o de Trabalhadores

4

(*) 1 trabalhador no CA a tempo inteiro e 2 trabalhadores para os restantes espaços

CËí"{RÂM. ËFIRÁM . á,v, Luíç lia,Íríiès, N" S7. ýû04-514 . Ëunrhal , Madçire
ÏøLeÍ,t ?-?1 7n? Á00 - Fax: 2ÿ1 7tÿ (t()1 " !ÀwwgÈsåräm.pt * Ðnntrii:uìnter 511 228 8éB

Frequência

Diâria

Horário

N
rú

Þo

o.

08h00 às 16h00 (7 horas/trabalhador)
(De Segunda a Sexta)

th00 às 12h00 (7 horas/ trabalhador)
(Ao Sábado)

Mensal
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Serviço de 5aúde da RAM rpenn¡vt

o

Serviço de Saúde Ocupacional
- L9 wc's
- 6 salas de formação
- 3 copas
- t hall de entrada
- 4 secretariados
- 4 arrecadações
- L vestiário
- L reprografia
- 1 elevador
- 1 escada de acesso

- L corredor de acesso às escadas da Consulta Externa (limpar l vez/ sernana)
- L entrada exterior ao edifício
- portas, paredes, tectos interiores e fontes de iluminação
- rodapés e alisares
- vidros e caixilharia (interior e exterior)
- estores

Número de trabalhadores e horários

Lorn 2 - Coxsl"¡Lte ExrsnNe Aurq Snq

Periodicidade e frequências de limpeza e desinfecão das áreas comuns a adiudicar

Diária
08h00 às 16h00 (7 Þtorcs/trabalhador)

(De Sezunda a Sexta)
't

Mensal
th00 às 12h00 (7 horas/ trabalhador)

(Ao Sábado)
2

diário 2x diaL Hall de entrada/Receção /Secretariado
8 Salas de Esperas diário 2x dia

diário 2x diaCorredores de acesso

2 Corredores de saída para os parques de
estacionamento

diário 2x dia

diário lxdia2Saídas de emergência
diário 3xdiaWC utentes

WC + vestiários Profissionais diário 2x dia
diário 2x diaCopa

Arrecadação de suios diário 2x dia

2x dia
Rampa de acesso exterior pela Av.u Luís de
Camões

diário
ca

(õ

bo
.(õ
o.

'íESAR.4M. 
ËPËRÁM . Áÿ, LufsÐåffióe*, NL'S7. 9004-514 . Funchãl . Madeira

ïe|ef.t 211 7Acî 6nn + Fax: 2ÿ1 7Og 601 " wwwsÊser,:rû,pt * ù*ñtritluintÌ-1: 511 2?8 848
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o de

2

Número de trabalhadores e horários

,1

o Areas comuns a adjudicar

mensal

Freq, rência

mensal
mensal

Hall de entrada

mensal

Sala de Espera (Piso 0)

Diâria

mensal

Sala de Espera (Piso 1)

Mensal

Corredores (Piso 0)

Á,rea

Corredores (Piso 1)

REgIí\Ð AUÍÓNÚI'¡Â DA À4ADCIRÀ

Lxmês

'H*

Elevadores Chão/Parede

1xmês

13h00 às 20h00 (7 horas/ ttabalhador)
(De Segunda a Sexta)

Escadas

Lxmês

WC utentes (24)

Lxmês

th00 às 17h00 (7 horas/trabaihador)
(Ao Sábado)

WC Profissionais (12)

1xmês

Vidros Portas Exteriores

F,Iorário

Vidros Porta Entrada
Estacionamento (2 Pisos) Varrer

Periodicidade de
limpeza

Estacionamento (2 Pisos) Lavagem
Arredores em frente ao C. Saúde

diário
diário
diário
diário

N.' de ËIoras

diário

2 dias/semana

N.o de Trabalhadores

diário

2x dia

30m

diário

th

mensal
2 x semana

th

4

Total de
horaýernana

th

J

mensal
trimestral

th
th

ÍËÉr\KÁ1"4, ËFERAM . 11ÿ. L'Jlå {)án'ûeå, Nú $7 . 9004-fj14 . Fu¡'rchal . llad*ir¡
'felef.t Zcll 7tl? ånn - Faxt 2.ÿ1 70ÿ t{)l - wrnr'r',iÐsarìrn"¡.pt * Ðnntribuin,ter ñ11 228 8¿8

3h30min

diário

2h
th

Frequência

7h

2h

7h

th

Dituia

Tratamento do pavimento

7h

Vidros das salas de espera

th

Portas, vidros e parapeitos

th

Paredes e tetos

30m

Trimestral

Wc's e vestiários

7h

3h30min

7h

4h

3h3Omin

Florário

7 horas

<'{
(õ

Þo
\(õ
o.

40h
10h

09h30min às 20h00

2h
2h
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Servìço de Saúde da RAMrpen¡,u¡

REÛIÃÐ AUfÓnOMA OÀ MADc¡RÁ

2

Diário
Semanal
Mensal

7h/dia
Segunda a Domingo
incluindo feriados (.)

(*) 2 trabalhadoras de Segunda a Sexta; 1 t¡abalhadora ao Sábado; 1 trabalhadora ao Domingo e 1
trabalhadora nos feriados

Frequência: Diária (Lvez/dia) e limpeza geral mensal

. Áreas comuns a adiudicar
- 2 wc's
- L copa
- 2 escritórios
- Espaço de armazêrn - 2 andares (total 400m2 em cada andar)
- Limpeza mensal de prateleiras

5Ë$ARÂM, ËFËRAM . Av, Luls Damües, NÉ S7 . ?0û4-514 , f:un¿hal. Madeira
Iøleï,t 2Ýl 7n? ó0n . Faxr 2ÿ1 709 t0 t . M rws!?5aräm,Þt c Ðontríbuinte; 51 1 ?28 848

rn
þo

Ê.

,de

Sala de Espera 4 (Piso L) 2xDia
Sala de Espera 1 (Piso 0) Diário
Quarto de descanso dos médicos (Piso-1) Diário
Gabinetes administrativos 5 Diário
Corredores (Piso 1) 2xDia
Corredores (Piso 0) Diário
Escadas interiores Diârio
WC Utentes (8) 2xDia
WC Profissionais (3) 2xDia
Vestiários (2) Diário
Vidros, parapeitos e portas exteriores Mensal
Vidros porta entrada 2 (Piso 1) 2 x Semana

Vidros porta entrada 1 (Piso 0) 2 x Semana
Estacionamentof lavagem ( Piso 0) Mensal
Estacionamento/ varrer 2 x Semana

Arredores Diário
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Serviço de Saúde da RAMEpesnu

. Áreas comuns a adiudicar

Gabinete do Encarregado
Operacional
\,VC

Copa

Garagem (pavimento)

î1

Lavagem de todo o
pavimento

1, vez/ dia
(Seg. a Sáb.)
th às 13h

+
Remoção dos

lixos do
pavimento da

qaraqem

\o
(!

Þo.G
o.

SËÉÁftÁM, APHRÂM . À\ LuíåOaft:ôÈs, N" 57. î004-51¿. Funchal, Mad+ira
TeleÍ,t 291 70? Á00 e Fax; 2ÿtr 78ÿ $n " wu*v,sesqrãm.pt " üÐñtribuinte: ã1 1 22$ $48

REDIÃO AufÓNOMÀ OA MADEIRA

*$l.

1. vezf mês
(eh às 17h)


